
Diário da República, 2.ª série — N.º 48 — 8 de março de 2017  4233

 Despacho (extrato) n.º 1979/2017
Através do Despacho n.º 9857/2015, de 31 de agosto, foi concluído o 

processo de extinção por fusão dos vários organismos que constituem a 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., estando a Técnica Superior, Cláu-
dia Pinto Lauro, em mobilidade interna desde 01/01/2015, na ARSLVT,I.
P/ACES SINTRA, pertencendo ao mapa de pessoal deste Organismo, 
foi a mesma integrada no mapa de pessoal da ARSLVT,I. P., man-
tendo a mesma categoria, nível e posição remuneratória, com efeitos a 
18/08/2015, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 248.º 
da LGTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

24 de janeiro de 2017. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno Venade.

310247564 

 Despacho (extrato) n.º 1980/2017
Ao abrigo do disposto do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, na atual redação, por deliberação n.º 45 do Conselho Diretivo 
da ARSLVT, I. P. de 7 -12 -2016, por reunir os requisitos legais, foi 
designada, com efeitos a 1 -12 -2016 a licenciada Isabel Maria Barata de 
Azevedo Simões no cargo de coordenadora do Gabinete de Auditoria 
Interna. Nota curricular anexa.

26 de janeiro de 2017. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno Ribeiro 
de Matos Venade.

Nota curricular
Identificação:
Nome: Isabel Maria Barata de Azevedo Simões
Naturalidade: Lisboa
Habilitações académicas e formação complementar mais relevante:
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas, pelo Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.
Curso de Gestão Pública na Administração Local.
Curso de Auditoria Interna nas Autarquias Locais.

Experiência Profissional
Técnica superior de Economia, Finanças e Gestão, na Polícia Muni-

cipal de Lisboa — julho 2016;
Técnica superior de Economia, Finanças e Gestão, no Departamento 

de Auditoria Interna da CML — junho 2015 a junho 2016;
Chefe da Divisão de Auditoria Financeira, do Departamento de 

Auditoria Interna da CML — setembro 2004 a maio 2015;
Técnica superior de Economia, Finanças e Gestão, na Direção Muni-

cipal de Finanças da CML — fevereiro 1993 a agosto 2004.
310249784 

 Despacho (extrato) n.º 1981/2017
Ao abrigo do disposto do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, na atual redação, por deliberação n.º 55 do Conselho Diretivo 
da ARSLVT, I. P. de 26 -01 -2017, por reunir os requisitos legais, foi de-
signado, com efeitos a 1 -02 -2017 o licenciado António Miguel Antunes 
Baptista no cargo de coordenador do Gabinete de Auditoria Interna. 
Nota curricular anexa.

26 de janeiro de 2017. — O Vogal do Conselho Diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno Ribeiro 
de Matos Venade.

Nota curricular
Nome: António Miguel Antunes Baptista
Formação Académica:
Frequência do Mestrado MPA — Administração Pública, Especia-

lização em Administração da Saúde, faltando para a sua conclusão a 
unidade curricular de “Metodologia de Investigação na Administração 
Pública” e a dissertação/tese final;

Licenciatura em Contabilidade e Auditoria;
Bacharelato em Contabilidade;
Pós -Graduação em Contabilidade e Finanças Públicas Locais;
Pós -Graduação em Gestão Autárquica.

Experiência profissional:
Desde abril de 2009 — Inspetor na Inspeção -Geral das Atividades 

em Saúde, tendo desempenhado funções de planeamento e execução de 
auditorias de desempenho, temáticas e ao sistema de controlo interno 

e de ações inspetivas, no âmbito da atividade do Sistema de Controlo 
Interno da Administração Financeira do Estado, a diversos serviços e 
organismos dependentes ou sob tutela do Ministério da Saúde. Integrou o 
Grupo de Apoio Técnico que operacionalizou as atividades desenvolvidas 
pelo Grupo Coordenador do Sistema de Controlo Interno Integrado do 
Ministério da Saúde;

De abril de 2002 a março de 2009 — Desempenho de funções na 
Câmara Municipal de Marvão, destacando -se as de tesoureiro do mu-
nicípio e a elaboração de diversas candidaturas a financiamentos a 
diferentes programas comunitários e nacionais (Interreg, Piqtur, Prodep, 
Posi, etc.);

De janeiro a março de 2002 — Bancário na Caixa Geral de Depó-
sitos;

De setembro de 1999 a dezembro de 2001 — Exercício de funções 
no Instituto Nacional de Estatística, onde foi delegado regional do 
XIV Recenseamento Geral da População e do IV Recenseamento Geral 
da Habitação e supervisor no Recenseamento Geral Agrícola de 1999;

Inscrito na Ordem dos Contabilistas Certificados com o n.º 52685.

Formação Profissional:
Curso de Introdução ao Controlo Financeiro;
Ação de Formação de Formadores;
Frequência de ações de formação, conferências e seminários sobre 

temáticas de auditoria, gestão, direito administrativo e financeiro, sis-
tema de normalização contabilística na administração pública, controlo 
do setor público e nos principais aplicativos informáticos em utilização 
no Ministério da Saúde.

310261755 

 Despacho (extrato) n.º 1982/2017
Nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 22/2012, de 30 de 

janeiro, n.º 3 do artigo 1.º dos Estatutos, aprovados em anexo à Porta-
ria n.º 161/2012, de 22 de maio, por deliberação n.º 40 de 10 -11 -2016, 
do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P. foi criada a Unidade Orgânica 
Flexível Gabinete de Auditoria Interna (GAI), com efeitos a 10 -11 -2016 
e atribuições:

Avaliar os processos de controlo interno e de gestão de riscos, nos 
domínios contabilístico, financeiro, operacional, informático e de recur-
sos humanos, contribuindo para o aperfeiçoamento contínuo;

Fornecer ao Conselho Diretivo análises e recomendações sobre as 
atividades revistas para a melhoria do funcionamento dos serviços;

Receber as comunicações de irregularidades sobre a organização e 
funcionamento apresentadas por trabalhadores, colaboradores, utentes 
e cidadãos em geral;

Elaborar o plano anual de auditoria interna;
Elaborar anualmente um relatório sobre a atividade desenvolvida, 

em que se refiram os controlos efetuados, as anomalias detetadas e as 
medidas corretivas a adotar; Proceder, no âmbito de intervenção regional, 
à difusão das normas e orientações técnicas e de outros instrumentos de 
apoio técnico à atividade dos estabelecimentos de saúde, apoiar a sua 
implementação e monitorizar a sua execução.

O GAI fica na dependência direta funcional do Conselho Diretivo.
31 de janeiro de 2017. — O Vogal do Conselho Diretivo da 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno 
Venade.

310246105 

 ECONOMIA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 2380/2017
Nos termos e para o efeito do disposto nos n.os 8 e 9 do artigo 21.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, torna -se 
público que, por meu despacho de 8 de fevereiro de 2017, foi autorizada 
a alteração da composição do júri do procedimento concursal, publicitado 
pelo Aviso n.º 13177/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 206, de 26 de outubro de 2016, com vista ao preenchimento de dois 
postos de trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior do mapa 
de pessoal da Secretaria -Geral da Economia, passando o mesmo a ter 
a seguinte composição:

Presidente: Licenciada Maria Edite Amaral de Barros Claro, Diretora 
de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria -Geral da 
Economia;
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Vogais efetivos:
1.º Vogal: Maria João Dias da Cruz Ferreira, Chefe de Divisão de Ad-

ministração de Pessoal, da Secretaria -Geral da Economia, que substitui 
o presidente nas suas faltas, ausências e impedimentos;

2.º Vogal: Paula Regina Pedruco Noronha, Técnica Superior da Di-
reção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria -Geral 
da Economia;

Vogais suplentes:
1.º Vogal: Maria Eunice Simões Morgado, Técnica Superior da Di-

reção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria -Geral 
da Economia;

2.º Vogal: Raquel Abreu Gomes Pereira, Técnica Superior da Direção 
de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria -Geral da 
Economia.

A alteração da composição do júri fundamentou -se na circunstância 
de a Presidente ter cessado a comissão de serviço nesta Secretaria -Geral, 
no passado dia 31 de janeiro de 2017, passando a exercer funções noutra 
entidade. O novo júri dá continuidade e assume integralmente todas as 
operações do procedimento já efetuadas, de acordo com o disposto no 
n.º 10 do artigo 21.º da citada Portaria.

O presente despacho produz efeitos a 1 de fevereiro de 2017.
8 de fevereiro de 2017. — A Secretária -Geral, Maria Ermelinda Paulo 

Rodrigues da Silva Carrachás.
310251102 

 Aviso n.º 2381/2017
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por meu despacho 
de 25 de janeiro de 2017, se encontra aberto procedimento concursal 
comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do 
presente aviso no Diário da República, para o preenchimento de 1 (um) 
posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior do mapa de 
pessoal da Secretaria -Geral da Economia, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação 
(INA), que, em 21 de outubro de 2016, declarou a existência de um 
trabalhador em situação de requalificação, cujo perfil se adequava às 
características do posto de trabalho em causa. No entanto, após entrevista 
realizada ao trabalhador em questão, verificou -se que o mesmo não 
reunia o perfil e a motivação adequados para o exercício das funções a 
que o presente procedimento respeita, pelo que, o procedimento segue 
os seus trâmites.

3 — O presente aviso será publicitado na bolsa de emprego público 
(BEP), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

4 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

5 — Local de trabalho: Direção de Serviços de Contratação Pública e 
Património (DSGRH) — Divisão de Gestão de Contratação e Património 
(DGCP), da Secretaria -Geral da Economia, sita na Av. da República, 
n.º 79, 1069 -218 Lisboa.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
Desempenhar funções no âmbito da gestão integrada e manutenção 

do património do Estado e equipamentos (edifícios, espaços verdes, ar 
condicionado e ventilação, extintores, elevadores, instalações elétricas); 
da realização de procedimentos de empreitadas de obras públicas e sua 
fiscalização; da elaboração de programas de ocupação, de conservação 
e manutenção de imóveis; das funções na área das competências da Uni-
dade de Gestão Patrimonial e da prestação e atualização de informação 
no Sistema de Informação dos Imóveis do Estado.

6.1 — Requisitos preferenciais:
Ser detentor de experiência profissional comprovada na área da con-

tratação pública e da gestão e manutenção do património público imo-
biliário e mobiliário, bem como, da Unidade de Gestão Patrimonial de 
outro ministério; experiência na utilização das plataformas eletrónicas 
de contratação pública; conhecimentos de informática na ótica do uti-
lizador (Microsoft Word e Excel), bem como, elevados conhecimentos 
da legislação existente na área da contratação pública, nomeadamente 
do Código dos Contratos Públicos.

6.2 — Nível Habilitacional — Licenciatura em Engenharia Civil, 
Mecânica, Eletrotécnica e similares, ou em Arquitetura, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

7 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de ne-
gociação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência a 2.ª posição 
de técnico superior, com os limites impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015), 
mantidos em vigor por força do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, 
de 30 de março (Orçamento do Estado para 2016).

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
8.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

8.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, em 

suporte de papel, através do preenchimento do formulário tipo, de utili-
zação obrigatória, disponível na página eletrónica desta Secretaria -Geral, 
http://www.sg.min -economia.pt, que, sob pena de exclusão, deverá ser 
devidamente preenchido e assinado de acordo com o estabelecido no 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.2 — As candidaturas devem ser entregues, pessoalmente, das 9:00h 
às 12:30h e das 14:00h às 16:30, ou remetidas pelo correio, registado com 
aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para a Secretaria -Geral 
da Economia, Av. da República, n.º 79, 1069 -218 Lisboa.

10 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, sob pena de ex-
clusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso, emi-

tida pelo serviço de origem, da qual conste inequivocamente:
i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 

titular;
iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pú-

blica;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada portaria;

10.1 — A não apresentação dos documentos a que se referem as 
alíneas a) a d) do número anterior determina a exclusão do procedimento, 
nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, salvo quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada 
se tenha ficado a dever a causas não imputáveis ao candidato, devida-
mente comprovadas.

11 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

13 — Métodos de seleção:
No presente recrutamento, e considerando que o procedimento é 

circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo 


